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	PROCURADOR
	:
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E M E N T A
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROFESSORA. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA MANTIDA.
1. Assentou-se, na jurisprudência dominante, posicionamento contrário à possibilidade de conversão do tempo de serviço de magistério, prestado posteriormente à Emenda Constitucional nº 18/81, em tempo comum, haja vista a excepcionalidade da regra, que exigia o efetivo exercício da função de magistério. Entende-se que aposentadoria especial constitucional do professor não se confunde com as aposentadorias especiais em decorrência de trabalho sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física do trabalhador. Apenas o período de exercício da atividade de magistério anterior a 09.07.1981, data da publicação da EC 18/81, pode ser considerado especial. Precedentes.
2. Na hipótese dos autos, não há qualquer lapso temporal de atividade em período anterior à publicação da EC nº 18/81. A Apelante iniciou sua atividade profissional em 10/01/1982 (fls. 14), quando já não havia direito à aposentadoria especial para os professores; mas aposentadoria por tempo de contribuição especial (com tempo reduzido). 
3. No tocante à exclusão da incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição do professor, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que não é possível, para os que preencheram os requisitos necessários para a aposentadoria após a vigência da Lei nº 9.786/99, que o instituiu.
4. É este o caso dos autos, em que a Apelante completou os requisitos necessários para o benefício apenas em 2007.
5. Dessa forma, por nenhum dos ângulos é possível a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria, para afastamento do fator previdenciário.
6. Apelação da Autora a que se nega provimento.
A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação da Autora, nos termos do voto do relator.
      Brasília, 25 de março de 2022. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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